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RECOMENDAÇÃO 008.2022 E OFÍCIO 216-2022  

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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CONSIDERANDO que devem ser adotadas as medidas necessárias para garantir a

acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, além de garantir meios eficientes de

comunicação em todos os meios disponíveis de acesso à transparência;

CONSIDERANDO que, de acordo com o Supremo Tribunal Federal, os salários dos

ye. como tais

, sem qualquer tipo restrição ou embaraço (Agravo Regimental na

Suspensão de Segurança 3.902). Afinal, " itularizados

(...) Não

causa dizem

; ou, na linguagem da própria

Constituição, agentes estatais agindo "nessa qualidade

CONSIDERANDO que o Qfensoria Pública

também está atrelado intrinsicamente à

transparência dos atos nos Poderes Executivo e Legislativo, de modo que eventuais omissões estatais

nesse sentido constituem violação aos princípios da administração pública e crime tipificado no art. lO

da Lei 7.347/85;

CONSIDERANDO que, de acordo com o :429/92. "constitui ato

ça a anão ou

glDi$SãQ..dglQ$g..que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade, caracterizada

por (...) 
Segurança

". Frisa-se que tal consequência é

expressamente mencionada no Art. 32, $ 2e, da Lei 12.527/2011;

,..\ O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com o objetivo de garantir os

direitos constitucionais e legais mencionados resolve, com fundamento no art. 6e. XX. da Lei

Complementar n. 75/93. RECOMENDAR aos Areal. Carmo

BS Câmaras de

Ve readores :

1) Que quanto à plena

transparência e ao acesso de qualquer cidadão aos registros e processos

administrativos e a informações sobre atou de governo de qualquer natureza, por

meios físicos ou eletrânicos, presenciais ou remotos;

rem os sítios

de seus atos e gastos em toda a administração

direta e indireta, do Supremo

.[dbunal Federal;

MPPJ
lê Promotoria de Jusl:iça de Tutela Ccietiv do Núcleo Três Rios

\v. Tenente [néas Tolrno, 50, Centro, Três Rios, Cl:P: 25802-330.

íeiefone:(24} 2255-4495
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3) Que se abstenham de qualquer óbice a terceiros. à margeDLda l:elde:Açessaà

Informacão (Lei 12.527/2011). para a obtenção de acesso, vista e cópias de

prQÇQssos administrativos. pagamentos e qualquer outra etQ da administração

pública direta e indireta;

Que respeitem os orazos oreconizados na Lei 12.527/2011 no acesso às

nformações de qualquer natureza, e das requisições dasJnstituições essenciais à

ustica;

Que atualizem os métodos empregados, incluindo leis e decretos nessa temática

ylgg111eg...!gçêlme1111e, para assegurar a gestão transparente da informação,

propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação;

4)

5)

\

6) Que publiquem q Erg$Q111gRecomendação no sítio eletrõnico dos Poderes Executivo

g..L:ea!$!ê11ye, bem como em seu Diário Oficial e nos setores de protocolo e

responsáveis pela obtenção de cópias e vistas de procedimentos administrativos,

de modo a garantir a maior publicidade e transparência possíveis aos afetados.

O orazo de resoosta será de 30 (trinta) dias, e até 60 (sessenta) dias para a adição dos

lg111gS..dg$!êçêdQS,Após o decurso deste, os documentos comprobatórios deverão ser encaminhados a

este órgão de Execução, presumindo-se, em caso de inércia, o seu descumprimento e dplQ..e$peçÍ!!gg, o

que ensejará na adoção das medidas legais cabíveis.

Três Rios, 04 be g6rll de 2022

\

'''\ LUANA CRUZ CAVALC/®TI DE ALBUQUERQUE

PROMOTORADE JUSTIÇA

Mat.4QQ4

\

MPRJ
3,g Promotoría de Justiça de Tutela Coletíva do Núcleo Três Rias
Âv. Tenente [néas Torno, 50, Centro, Três Rios, C[P: 2$802-330

íeleforle:(24} 225S-449$
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CONSIDERANDO que o art.37, capuz. da Constituição da República Federativa do Brasil

é cristalino ao nortear a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal S..çlQg...D4u!!!çíplQS quanto aos

moralidade. oublicidade e eficiência:

CONSIDERANDO que, de modo a regulamentar o acesso dos usuários a registros

administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 59, X e XXXlll da

CRFB, foi promulgada a Lei 12.527/2011, que estabelece os parâmetros e regras de transparência na

administração pública;

CONSIDERANDO que é dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que

será franqueada, , de forma transparente, clara e em
!!Dqyêq€1TldQfácil compreensão (art. 5e, caput. da Lei 12.527/2011);

CONSIDERANDO que cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as

normas e procedimentos específicos aplicáveis, asseauraLa gestão transparente da informacão.

(art. 6e,l, da Lei 12.527/2011);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. ll do mesmo diploma legal, o órgão ou

entidade pública . Não sendo

possível conceder o acesso imediato, prazo não

slJperor a 20 (vinte) diga: comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a

reprodução ou obter a certidão; indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do

acesso pretendido; ou comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o

órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade,

cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informação;

;'X CONSIDERANDO que oçãQ é gratuito,

ilícito qualquer cobrança para o direito de petição, e

eXÇ!!JSlyêm,

quando o serviço de busca e de fornecimento da informação exigir reprodução de documentos pelo
órgão ou pela entidade pública consultada;

CONSIDERANDO que é dever dos órgãos e entidades públicas promover,

ndependentemente de requerimentos, tualizada,

no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou

custodladas, , e seguir os parâmetros da Lei

12.527/2011, incluindo registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos

financeiros, despesas, licitações, contratos celebrados;

MPRJ
lê Pramotoria de Justiça de Tutela Cotetiva do Núcleo Três Rios
Bv. Tenente [néas Torno, SO, Certtto, Três Rios, C[P: 2S802-330

llefone:j24) 2255-4495
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_________________________________________________________________________________________________

 

1ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va Núcleo Três Rios -

 

Três Rios, Paraíba do Sul, Areal, Comendador Levy Gasparian, Carmo e Sapucaia.

 

Av. Tenente Enéas Torno, 50, Nova Niterói –

 

Três Rios/RJ –

 

Brasil -

 

CEP 25802-330 –

 

Tel.: (24) 2255-4495

 

-

 

E-mail:

 

1pjtcotri@mprj.mp.br

 

 

 
 
 
 

_________________________________________________________________________________________________

 
 

Três Rios, 03

 

de maio de 2022

  

Ofício nº

 

216/2022

 

-

 

1PJTCOTRI 

 

Ref.: PA

 

002/2022

 

–

 

MPRJ 202100590887

 

(favor mencionar referência na resposta) 

 
 
 

 

 

 

 

                     

Senhor(a)

 

Presidente,

 

 

 

                     

Cumprimentando-o(a)

 

e objetivando instruir os autos do procedimento em epígrafe, 

sirvo-me do presente para encaminhar a RECOMENDAÇÃO nº 008/2022, em anexo. Outrossim, 

concedo o prazo de 30(trinta) dias

 

para a resposta

 

à Recomendação,

 

e até 60 (sessenta) dias 

para adoção dos

 

pontos destacados. Após o decurso deste, os documentos comprobatórios 

deverão ser encaminhados a este órgão de Execução , presumindo-se, em caso de inércia da 

Câmara de Vereadores de Carmo
 

e de seus agentes, o seu descumprimento e dolo específico, o 

que ensejará a propositura das medidas legais cabíveis.
 

                     Ressalto  que, excepcionalmente, por força da pandemia do novo coronavírus, a 

resposta poderá ser remetida para o endereço eletrônico 1pjtcotri@mprj.mp.br 

                     Nesta oportunidade, reitero protestos de elevada estima e consideração.  

                     
Atenciosamente, 

 

 

 

________________________

 

Luana Cruz Cavalcanti de Albuquerque

 

Promotora de Justiça

 

Mat. 4004

 

 

 

 

Ao(À)

 

Exmo.(a)

 

Sr.(a) Presidente

 

Câmara de Vereadores de Carmo

 



Câmara Municipal do Carmo - Rua Princesa Isabel, nº 15 - sala 02, Carmo, RJ, Cep: 28640-000

Ano I | Nº 0033 | Terça-feira, 10 de Maio de 2022 | Poder Legislativo

A Câmara Municipal de Carmo, da garantia da autenticidade deste documento, desde que obtido e visualizado através do endereço: http://www.camaracarmo.rj.gov.br/diario-oficial-legislativo 

Página 1 de 6

 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 18 DE 28 DE ABRIL DE 2022  

CÂMARA MUNICIPAL DE CARMO  

O VEREADOR ADRIANO MELLO DA SILVA, Presidente da Câmara 

Municipal de Carmo, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:  

DESIGNAR os funcionários ANA PAULA ARRUDA REIS – matr. Nº 

00168, GISELE DA SILVA OLIVEIRA VIEIRA – matr. 00170 e 

VIVIANE PEREIRA MENDES ARAÚJO – matr. 00169, para formar a 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E BAIXA DE BENS PATRIMONIAIS 

desta Casa Legislativa, com vigência a contar do mês de abril de 

2022 até o dia 31 de dezembro de 2022.

Publique-se e cumpra-se, fazendo-se os registros e anotações 

necessárias.
Carmo, 28 de abril de 2022.

ADRIANO MELLO DA SILVA

PRESIDENTE

 

 

 

Expediente do Diário Oficial Eletrônico

- Instituido no Gabinete do Prefeito, todas as publicações

são centralizadas, revisadas e aprovadas ou não para

diagramação e publicação pela Coordenação do Diário

Oficial Eletrônico no Caderno do Legislativo. 

- Os contatos podem ser feitos através do endereço de

email diariooficialcamara@camaracarmo.rj.gov.br .

O horário de funcionamento é de 8 às 17 horas, de Segunda à Sexta-feira. 

- As edições do Caderno do Legislativo do Diário Oficial são 

GRATUITAS, e podem ser acessadas através do endereço 

eletrônico abaixo, independentemente de qualquer tipo de 

 

http://www.camaracarmo.rj.gov.br/diario-oficial-legislativo

cadastro. 
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